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CONVENÇÃO SOBRE OS DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 
(CDPD) 
 

CDPD é norma de natureza constitucional 

 

Artigo 27 

direito das pessoas com deficiência ao trabalho 
em igualdade de oportunidades 

 

trabalho de sua livre escolha ou aceitação no 
mercado 



LEI BRASILEIRA DE INCLUSÃO, LEI N° 13.146/2015 

ART. 34 

§ 3°  é vedada restrição ao trabalho da pessoa 
com deficiência e qualquer discriminação em 
razão de sua condição, inclusive nas etapas de 
recrutamento, seleção, contratação, admissão, 
exames admissional e periódico, permanência no 
emprego, ascensão profissional e reabilitação 
profissional, bem como exigência de aptidão 
plena. 



LEI N° 8.213/91 
 

ART. 93 é norma de ordem pública e deve ser 
cumprida 

 

Parecer n°117/2008/CONADE/SEDH/PR 

do Conselho Nacional dos Direitos das Pessoas 
com Deficiência (CONADE) recomenda a 
adaptação do curso de formação de vigilante 

 

Parecer da AGU 



LEI N° 8.213/91 
 

CDPD E LBI  EXPANSÃO DE DIREITOS 

 

PL 6144/2015 restrição de direitos 

 

Dados RAIS 2014:   2.652 pessoas com 

deficiência ou reabilitadas empregadas na 
ocupação de vigilante CBO 5173-30  



 

mgugel@globo.com 

 

http://edicoesinclusivas.blogspot.com.br/  

 

http://phylos.net/direito/  

 

http://www.ampid.org.br/v1/  
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